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EDITAL  

CREDENCIAMENTO N° 001/2025 

Processo Administrativo n° 068/2025 

OBJETO: Chamamento Público para fins de Credenciamento de empresa especializada para 
prestação de serviço de coleta e análises de exames laboratoriais, para atender as demandas do 
Município de São Pedro da Água Branca - MA.  
 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.  
 
PRAZO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO: O recebimento das solicitações de 
credenciamento e da documentação ocorrerá a partir de 17/07/2025, das 08:00HS às 12:00HS, das 
14:00HS ÀS 18:00HS no endereço abaixo indicado.  
 
LOCAL DE RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO: Endereço: Prefeitura 
Municipal de São Pedro da Água Branca - MA, com sede na Avenida Presidente Geisel, 581, Centro. 
CEP: 65920-000 – São Pedro da Água Branca/MA. 
 
 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Creuza Nascimento da Silva 
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Credenciamento N° 001/2025 

PROCESSO ADM. No: 068/2025 

1.  PREAMBULO: 

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca/MA, com sede 
na Avenida Presidente Geisel, 581, Centro. CEP: 65920-000 – São Pedro da Água Branca/MA, 
através da Secretaria Municipal de Saúde, representada pela(o) Secretária(o) Sr. IDECLEY 
MONTEIRO DE SOUSA, realizara Credenciamento de interessados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e demais normas atinentes à espécie, e ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1.2. Os interessados devem solicitar o seu credenciamento junto à Prefeitura Municipal de São 
Pedro da Água Branca/MA, no Departamento de Licitações, no endereço indicado no Preambulo 
deste Edital, observando as condições e exigências mínimas para a prestação do serviço, as 
condições de pagamento e a tabela de preços que remunerará os serviços prestados, e demais 
requisitos fixados no presente regulamento. 

1.3. Este edital ficará permanentemente aberto pra inscrições de interessados, tendo seu início 
para recebimento de documentos de Habilitação, a partir de 16 de julho de 2025. 

2. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. O objeto da presente licitação é a Chamamento Público para fins de Credenciamento de 
empresa especializada para prestação de serviço de coleta e análises de exames laboratoriais, 
para atender as demandas do Município de São Pedro da Água Branca - MA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. O objeto abrange pela contratada todos os serviços, atos, procedimentos, deslocamento, 
atividades e fornecimentos de mão de obra e material necessários ao seu pleno, total e integral 
cumprimento, bem como todas as demais atribuições e responsabilidades para o fiel cumprimento 
do objeto.  

2.3. Os itens, valores, as quantidades estimadas e especificações estão descritos no Anexo I – 
Termo de Referência. 

3. DA PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO: 

3.1.  Serão admitidos a participar deste credenciamento os interessados que atenderem a todas 
as exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos. 

3.2. Estão impedidas de participar do presente processo de credenciamento, os interessados que 
se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:  

a) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) Esteja impedida de licitar e contratar com a Administração; 

c) Esteja cumprindo a penalidade de suspensão temporária de contratar, imposta pelo município 
de São Pedro da Água Branca; 

d) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de governo; 

e) As hipóteses previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações; 

f) Estejam em situação fiscal irregular perante o RGPS/INSS e/ou FGTS;  

g) Pessoas jurídicas cujos sócios, proprietários, administradores ou dirigentes sejam servidores ou 
dirigentes do órgão responsável pelo presente credenciamento (art. 6º, inciso V da Lei nº 
14.133/21); 

h) Também ficam impedidos de participar do processo de contratação quaisquer profissionais 
vinculados ao órgão responsável pelo presente credenciamento; 

I) Pessoas físicas não empresárias 

4. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 

4.1. Os interessados em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão apresentar a 
documentação de Habilitação junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de São 
Pedro da Água Branca, situada na Avenida Presidente Geisel, 581, Centro. CEP: 65920-000 – 
São Pedro da Água Branca/MA, a partir do dia 16 de julho de 2025, de 2ª a 6ª feira, no horário 
das 08:00hs (oito horas) ás 12:00hs (doze horas) e de 14:00hs (catorze) às 18:00hs (dezoito). 
4.2. Os documentos deverão estar acondicionados em envelope, devidamente lacrado com 
identificação externa e frontal com os seguintes dizeres: 
 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca/Secretaria Municipal de Saúde 

Credenciamento nº 001/2025  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Razão Social da Proponente: 

CNPJ: 

Telefone: 

E-mail: 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: 
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5.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

5.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

5.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

5.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

5.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.11. A Proposta de Preços deverá ser apresentada de acordo com os itens, valores, as 
quantidades estimadas e especificações estão descritos no Anexo I – Termo de Referência. 

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação que serão encaminhados no envelope Lacrado: 

5.13. Habilitação Jurídica:  

5.13.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

5.13.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

5.13.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

5.13.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

5.13.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.13.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 
sede a matriz; 

5.13.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

5.13.8. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

5.13.9. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

5.13.10. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.13.11. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.13.12. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.13.13. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.13.14. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

5.13.15. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

5.13.15.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.13.16. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

5.13.16.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

5.14. Econômico-Financeira: 

5.14.1. Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com 
mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores. Quando se tratar de empresas que estejam em Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, deverá apresentar certidão Positiva com Efeito de Negativa. O Agente de 
Contratação poderá diligenciar no sentido de aferir se a empresa em recuperação já teve seu 
plano de recuperação acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei 11.101. de 2005. 

5.14.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 em qualquer um dos índices 
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste 
Termo de Referência. 

5.15. Qualificação Técnica: 

5.15.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da licitação consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

5.15.1. Alvará Sanitário Atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 
 
5.15.2. Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de 
Saúde – CNES. 

5.16. Requerimento de credenciamento e concordância com os termos do edital; 

5.17. declaração de que não emprega menor de idade;  

5.18. Declaração de recebimento de todas as informações;  

5.19. Declaração de não impedimento. 

6. DO PROCEDIMENTO E CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO 
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6.1. Este Edital de credenciamento ficará permanentemente aberto, e a qualquer tempo, os 
interessados poderão enviar os documentos e solicitar o seu credenciamento, conforme os 
documentos constantes no item 5 deste Edital. 

6.2. O Agente de Contratação fará o recebimento e conferência dos documentos, sendo 
considerada credenciada somente a empresa que apresentar todos os documentos e os mesmos 
estiver de acordo com as condições contidas neste Edital. 

6.2.1. Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, será comunicado 
por escrito à proponente, que terá um prazo de 10 (dez) dias para regularizar as pendências. 
Caso não supridas as irregularidades no prazo estipulado, a proponente será inabilitada, sem 
prejuízo de, posteriormente, pleitear novo credenciamento, desde que sanadas as 
inconformidades que ensejaram sua inabilitação. 

6.3. O interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos neste edital será 
credenciado pela municipalidade, com a possibilidade de, no interesse da administração, ser 
convocado para assinatura do contrato no prazo de 05(cinco) dias, durante todo o prazo de 
validade deste credenciamento, respeitando sua vigência. 

6.4. Não haverá procedimento de classificação dos credenciados, sendo que todos os 
fornecedores que se manifestarem e que atenderem as exigências do presente Edital poderão 
celebrar Contrato. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

7.1. Os serviços, objeto deste credenciamento, serão rateados entre todos os credenciados, 
sendo que a escolha do fornecedor será por parte do paciente, usuário dos serviços de saúde do 
Município de São Pedra da Água Branca. 

7.2. Os serviços serão prestados no Município de São Pedro da Água Branca, em espaço próprio 
ou locado, com coleta no mínimo 1(uma) vez na semana, conforme agendamento com cada 
credenciado de acordo com a demanda de pacientes. 

7.2.1. Os agendamentos (dias e horários) serão combinados entre a Secretaria de Saúde e o 
prestador credenciado, conforme a demanda e escolha do paciente pelo prestador do serviço. 

7.3. Os valores praticados serão conforme consta no Termo de Referência, constante na tabela do 
Sistema Único de Saúde – SUS. 

7.3.1. Os valores deste credenciamento serão reajustados de acordo com o reajuste do SUS. 

7.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, 
farão parte integrante do Termo de Credenciamento, processo administrativo ou contrato, 
independente de transcrição. 

7.5. A responsabilidade exclusiva e integral por qualquer direito de qualquer ordem, para a 
execução de todos os procedimentos, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, ou 
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mesmo fiscais e comerciais resultante de vínculo de toda a espécie, é do credenciado, em 
nenhuma hipótese, poderão ser transferidas para a entidade pública concedente do 
credenciamento ou mesmo para o Ministério da Saúde. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Caberá recurso no caso de credenciamento ou não credenciamento, apresentado pelos 
candidatos concorrentes, no prazo de 3 (três) dias úteis da data da publicação da Decisão do 
Pedido de Credenciamento, no mesmo local onde forma entregue os documentos para 
habilitação.  

8.2. Não serão aceitos recursos interpostos por correio eletrônico, meio magnético ou por fax.  

8.3. São competentes para julgamento de recursos a autoridade máxima, ouvida a Procuradoria 
Jurídica. 

8.4.  Em todo caso a decisão deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.  

9. DA HOMOLOGAÇÃO  

9.1. Decorrido o Prazo Recursal ou após o julgamento dos recursos interpostos, o Prefeito 
Municipal homologará a decisão quanto ao pedido de credenciamento. 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no edital.  

10.2. O credenciado convocado para assinar o contrato terá o prazo de 03 (três) dias úteis para 
fazê-lo, a contar do ato da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, facultada a 
solicitação de sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

10.2. A documentação legal exigida neste edital deverá estar válida na data da assinatura do 
contrato. 

10.3. O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera a credenciada qualquer vínculo 
empregatício ou funcional. 

10.4. São de inteira responsabilidade das Pessoas Jurídicas contratadas, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas resultantes da execução do Contrato. 

10.5. A Contratação dos credenciados será para a prestação de serviços a qual foi credenciado, 
conforme Anexo I. 
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10.6. O prazo de vigência do contrato advindo do credenciamento será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado ou acrescido, observando-se a forma e o limite estipulado, na forma dos 
artigos 106 da Lei n° 14.133/2021, mediante assinatura de Termo Aditivo entre as partes, 
mantidos os direitos, obrigações e responsabilidades contratuais, sendo que qualquer prorrogação 
deverá ser solicitada no prazo de vigência do respectivo contrato. 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1.  A contratada deverá apresentar, até o dia 05 de cada mês, as faturas/Notas Fiscais dos 
serviços realizados ao setor responsável pela fiscalização do contrato.  

11.2. O pagamento dos serviços será efetuado em até 20 (vinte) dias após a emissão da Nota 
Fiscal que deverá ser emitida em favor da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de 
Saúde, conforme dados constantes do contrato. Os recibos deverão ser atestados pelos 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 

11.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada. 

11.4. Será descontado da fatura/nota fiscal o valor correspondente às faltas ou atrasos na 
execução dos serviços ocorridos. 

11.5. As faturas/notas fiscais far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao 
recolhimento dos impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização 
dos serviços. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 

12.1.5. fraudar a licitação. 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


  

 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

 
 

 
 

Página 14 de 17 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos deste Edital 
por irregularidade/duvidas na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido 
após a data de publicação deste Edital. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em site Oficial da 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca/MA. 

13.3. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser protocolada na Prefeitura Municipal 
de São Pedro da Água Branca/MA, no endereço indicado no Preambulo deste Edital. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada um novo edital. 

14. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

14.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos contratuais já 
celebrados que dele resultaram. 

14.4. A municipalidade poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

I - pedido formalizado pelo credenciado;  

II - perda das condições de habilitação do credenciado;  

III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e  

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 
ao credenciamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.5. O pedido de descredenciamento realizado pelo credenciado não o desincumbirá do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

14.6. Nas hipóteses previstas nos incisos II e III, além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 
penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

14.7. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual estarão 
sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. A Administração municipal, poderá revogar o presente edital no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, devidamente justificado. 

15.2. Será facultado a Secretaria de Saúde, em qualquer tempo, promover diligencia destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do Termo de Compromisso, bem como a aferição dos 
serviços, ofertado, além de solicitar dos órgãos técnicos competentes a elaboração de pareceres 
destinados a fundamentar a decisão. 

15.3. O Credenciado deverá comunicar formalmente a secretaria municipal de Saúde, com 
antecedência, a eventual impossibilidade temporária de prestar os serviços constantes do objeto 
deste edital, mediante plena justificativa técnica. 

15.4. O credenciamento universal será formalizado por decisão da Administração Municipal, e 
poderá ser revogado a qualquer momento, a juízo de conveniência e oportunidade do Município 
de São Pedro da Água Branca/MA, por motivos plenamente justificáveis e dentro do interesse 
público, ou a pedido do Credenciado que deverá encaminhar ofício com antecedência mínima de 
30(trinta) dias; 

 



  

 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 01.613.956/0001-21 

 
 

 
 

Página 16 de 17 

15.5. O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o CREDENCIADO 
pode solicitar descredenciamento, caso não tenha mais interesse. Ademais, o CREDENCIADO ou 
a Administração podem denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer 
irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital ou na legislação 
pertinente. 

15.6. O objeto do presente credenciamento poderá sofrer acréscimos conforme previsto no art. 
124 da Lei 14.133/2021. 

15.7. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento. 

15.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em parte, por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 

15.9. A comissão de contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

15.10. Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, os Licitantes 
farão constar em sua documentação: endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da 
pessoa indicada para contatos. 

15.11. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis 
Federais nº 14.133/2021, os quais serão discutidos e analisados pela Secretaria de Saúde e 
Agente de Contratação sob os aspectos da legislação pertinente, visando o melhor atendimento 
aos usuários. 

16. DO FORO: 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Pedro da Água Branca/MA, para as ações que 
porventura decorram do presente Edital, independentemente de qual seja o domicílio do Licitante. 

17. ANEXOS DO EDITAL: 

17.1. Integram este Edital, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelo Requerimento de Credenciamento 

Anexo III0 - Modelo de declaração Conjunta; 
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Anexo V – Minuta de Termo de Credenciamento/Contrato 

São Pedro da Água Branca – MA, 16 de julho de 2025. 

Idecley Monteiro de Sousa  
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria nº  102/2025 – GAB/PREFEITO 
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